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DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL

1. MP ajuíza ação contra o Estado por operação na Cracolândia.

O Ministério Público ajuizou, nesta terça-feira (12), ação civil pública contra o Governo do Estado de São Paulo em que pede a indenização, no valor mínimo de R$ 40 milhões, em favor do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, por danos morais individuais homogêneos e coletivos decorrentes da operação policial iniciada no dia 3 de janeiro na Cracolândia, região central da capital. Na ação, também é pedida a concessão de liminar para que a Polícia Militar abstenha-se, imediatamente, de “empregar ações que ensejem situação vexatória, degradante ou desrespeitosa em face do usuário de substância entorpecente, especialmente cessando qualquer ação tendente a impedi-los de permanecer em logradouros públicos ou constrangê-los a se movimentarem, isoladamente ou em grupo, salvo se houver situação de flagrante delito”.
Os promotores de Justiça Arthur Pinto Filho (Direitos Humanos, área de Saúde Pública), Eduardo Ferreira Valério (Direitos Humanos), Luciana Bergamo Tchorbadjian (Infância e Juventude) e Maurício Antonio Ribeiro Lopes (Habitação e Urbanismo), sustentam, na ação, que a operação policial vem usando de truculência e violência, dispersando os dependentes químicos para outras regiões da capital, criando dificuldades para o trabalho de agentes de saúde e assistência social, sem apresentar resultados efetivos seja para promover a recuperação dos usuários de drogas, seja para combater o tráfico. Para os promotores, a operação vem sendo realizada com ofensa a direitos humanos fundamentais e prejuízos às políticas públicas municipais de saúde e assistência social.

Inquérito civil instaurado em conjunto pelas quatro Promotorias apurou que a ação desencadeada pelo governo estadual foi ineficiente, apesar do volume de recursos empregados, envolvendo a participação de 288 policiais diariamente. No inquérito, foram colhidos depoimentos de 22 pessoas - do poder público, de movimentos sociais e populares e de profissionais em tratamento de dependentes químicos – e colhidas informações junto a órgãos públicos, polícias, conselhos e Câmara Municipal, além da realizadas visitas de inspeção na Cracolândia pelos promotores e por assessores técnicos do Ministério Público, como psiquiatras, psicólogos e assistentes sociais.

Na ação, os promotores demonstram que a operação não conseguiu quebrar a logística do tráfico, uma das justificativas para sua deflagração. Dados levantados pelos promotores mostram que desde seu início, a operação resultou na apreensão de apenas 1,7 kg de cocaína, o que corresponde a apenas 9% de tudo o que foi apreendido na região no ano passado. A apreensão de maconha no período não ultrapassa 8,5% do que foi apreendido em 2011 na Cracolândia. “A análise dos dados relativos às prisões em flagrante por tráfico, a quantidade de droga apreendida e os termos circunstanciados por porte para uso denotam que a finalidade real da operação não era combater o tráfico nem o traficante, mas simplesmente incomodar, remover e dispersar os usuários de drogas, num mero exercício higienista”, diz a ação.

Para os promotores, também ficou demonstrado que o número de internações dos dependentes químicos foi igualmente pífio e que a operação foi descoordenada entre os órgãos estatais porque a Secretaria de Assistência Social do Município, responsável pela Central de Regulação da Saúde Mental, sequer havia sido informada do início da operação. Citam, por exemplo, que o Complexo Prates, equipamento socioassistencial construído pela Prefeitura para atender a dependentes químicos, somente foi inaugurado mais de dois meses após o início da operação.
“O efeito prático e concreto da operação policial do Governo Estadual foi, na verdade, a dispersão dos pontos de tráfico e consumo de drogas para outros locais da cidade”, escreveram os promotores, destacando as “ações policiais truculentas” desenvolvidas na região da Cracolândia, em violação aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e dos direitos humanos.
“A operação mostrou-se totalmente ineficiente, na medida em que não alcançou minimamente os objetivos a que se propusera e nem contribuiu para o eficiente enfrentamento ao problema da drogadição. E, ao mesmo tempo, gerou graves violações aos direitos humanos, ofendeu princípios do Estado Democrático de Direito e desperdiçou vultosos recursos públicos”, continua a ação.
Além de pedir a condenação da Fazenda Pública do Estado de São Paulo a indenizar as pessoas submetidas à operação policial e a população total da cidade de São Paulo, por danos morais individuais homogêneos e coletivos, no valor mínimo de R$ 40 milhões, os promotores pedem a concessão de liminar para que a PM seja impedida de promover a chamada “romaria do crack”, que consiste em fazer a dispersão constante dos dependentes químicos, fazendo-os circular de forma humilhante e vexatória.
Cópias do inquérito civil e da ação civil pública ajuizada foram remetidas à Procuradoria-Geral de Justiça para apuração de eventual responsabilidade de outros agentes públicos.

Fonte: MPSP Notícias de 12/06/12

A íntegra da inicial se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Inclusão Social  > Peças > Iniciais.
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2. Ação do MP pede que Prefeitura de SP seja condenada por truculência com moradores de rua.

O Ministério Público, por meio da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, área de Inclusão Social, ajuizou ação civil pública contra a Prefeitura de São Paulo devido às abordagens às pessoas em situação de rua feitas pela Guarda Civil Metropolitana (GCM). 

Uma representação encaminhada à Promotoria relatou agressões cometidas por agentes públicos da Prefeitura e GCM’s, além da subtração de bens de moradores de rua, no centro da Capital. Posteriormente, diversas outras notícias e representações chegaram ao MP, noticiando novos casos de abordagens truculentas realizadas pelos guardas civis contra a população em situação de rua. 

O MP apurou que o modo de agir dos guardas teria sido estabelecido por meio de metas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pela GCM. “A ‘limpeza’ de moradores de rua, principalmente os que ficam em locais de maior visibilidade eram uma recomendação”, relata a ação. 

Declarações do presidente do Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos, Carlos Augusto Souza Silva, à Comissão dos Direitos Humanos da Câmara de São Paulo, confirmaram que os objetivos da Corregedoria da GCM teriam sido desviados para priorizar a fiscalização do cumprimento ou não das referidas metas, sob pena de punição aos guardas. 

Em outra reunião da Comissão, o representante do Sindguardas-SP, Clóvis Roberto, destacou o suposto descontentamento da classe em relação a essas ordens e alertou que, apesar de não constar expressamente em nenhum documento a permissão para que os guardas civis utilizem a força durante a abordagem ao morador de rua, as ordens emanadas deixavam implícito que as mencionadas metas devem ser cumpridas pelos “meios necessários”, pois, caso contrário, os próprios guardas seriam responsabilizados. 

A ação, movida pelo promotor de Justiça Alexandre Marcos Pereira no último dia 4, pede a condenação da Prefeitura, a título de reparação por danos morais e coletivos em prejuízo da população em situação de rua de São Paulo, e também a condenação a “indenizar os danos morais suportados por todas as vítimas de agressões (aqui incluídas as de natureza física e psicológica) resultantes dos excessos praticados por guardas civis metropolitanos durante abordagens em razão da pessoa se encontrar em situação de rua”. 
O valor pedido para as indenizações é de R$ 20 milhões. 

Fonte: MPSP, 11/07/12

A íntegra da inicial se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Inclusão Social > Peças >Iniciais.
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3. Distribuição de Alimentos à População de Rua.
Veio ao meu conhecimento, por intermédio de reportagem publicada em O Estado de São Paulo, na data de hoje, que foi atribuída ao Senhor Edsom Ortega, Secretário de Segurança Urbana do Município de São Paulo, a afirmação de que a Prefeitura de São Paulo, em um prazo de 30 dias, pretende acabar com a distribuição de refeições a moradores de rua feita por 48 instituições que oferecem o serviço voluntário. Segundo a reportagem, “O secretário de Segurança Urbana, Edson Ortega, disse que as instituições que insistirem em continuar oferecendo comida na via pública para a população de rua serão „enquadradas administrativa e criminalmente”. 

A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Área de Inclusão Social, reiterando nota à imprensa de 22 de junho de 2010, informa que tramita Inquérito Civil na Promotoria: 

“(...) destinado a apurar, investigar e analisar as atividades de distribuição de alimentos à população de rua da cidade de São Paulo por pessoas e entidades da sociedade civil, bem como a responsabilidade do Poder Público em tal oferta de alimentos (...) A Promotoria de Justiça, no entanto, entende que enquanto não se conseguir garantir o seguro e eficiente acesso de toda a população de rua à alimentação diária, por força de políticas públicas, não há como se proibir as distribuições atualmente realizadas por voluntários da sociedade civil nas vias públicas da cidade (...) Por outro lado, há obrigação legal do Poder Público de garantir proteção social especial àquela população de rua em situação de risco, assegurando-lhe centros de serviços com oferta de alimentação e restaurantes comunitários com oferta de alimentos a baixo custo”. 
O teor e as diretrizes emanadas naquela ocasião permanecem plenamente válidas. 

O Ministério Público compartilha da preocupação do Poder Público e de muitos setores da sociedade civil em assegurar alimentação digna, saudável e em condições saudáveis à população de rua, o que pressupõe efetiva fiscalização e controle das atividades assistenciais que se destinam a esse nobre fim. 

Por outro lado, a legislação brasileira autoriza e prevê a participação da sociedade em políticas assistenciais, o que inclui o fornecimento de refeições a quem necessita. 

Em suma, o Poder Público tem o dever de prover as necessidades alimentares da população de rua e a sociedade tem o direito de participar das políticas assistenciais, suprindo as insuficiências do Estado, o que é objeto de expressa previsão legal1[1]. Enquanto o Estado e o Município não suprirem, plenamente, as necessidades diárias de alimentação de todos os cidadãos que moram nas ruas, não é admissível a restrição à nobre atividade dos voluntários que preenchem a falta do Poder Público. 
1[1] Artigo 1º da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social). 

2[2] Inquérito Civil nº 14.0725.000237/2010-0 

Tais princípios tem norteado o andamento do Inquérito Civil2[2], no curso do qual foram realizadas frutíferas reuniões de trabalho com representantes da SMADS e da SEADS, além de outras autoridades, por meio das quais várias decisões administrativas foram tomadas com o propósito de propiciar o acesso da população de rua à alimentação por intermédio da estrutura que Município e Estado destinam a esse fim. 
Todos esses esforços conjugados do Ministério Público, Município e Estado de São Paulo, que se encontram em pleno andamento, certamente seriam anulados caso se confirme a desastrosa, ilegal e desumana intenção de proibir, pelo aparato de segurança municipal, a atuação filantrópica dos nobres samaritanos que não conseguem ficar indiferentes à fome de seus irmãos. 

Certamente, foge por completo das atribuições da Guarda Civil Metropolitano reprimir o exercício da caridade. 

Em se concretizando qualquer arbitrariedade contra as nobres almas que se dedicam a suprir a falta do Poder Público no dever de propiciar alimentação a quem dela necessita, o Ministério Público intervirá em prol de quem tem o direito a seu favor e o amor ao próximo por inspiração. 

São Paulo, 28 de junho de 2012. 

Alexandre Marcos Pereira 
Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital designado
Fonte: MPSP, Notícias de 29/06/12

A íntegra da portaria se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos >Inclusão Social > Peças > Portarias.
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4. Parecer Direitos Humanos MEC 2012.

Considerando o que dispõe a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, a Declaração das Nações Unidas sobre a Educação e Formação em Direitos Humanos (Resolução A/66/137/2011), a Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH 2005/2014), Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3/Decreto nº 7.037/2009); o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH/2006), as Diretrizes Nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de Educação, bem como outros documentos nacionais e internacionais que visem assegurar o direito a educação a todos/as resolve estabelecer  as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH) a serem observadas pelos sistemas de ensino e suas instituições.Estas Diretrizes devem ser aplicadas na pré-escola, no ensino básico, na graduação e na pós-graduação stricto sensu.  Deverá constar do ENEM e  do ENADE.    

A íntegra do Parecer se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Inclusão Social > Diversos
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            DIREITOS HUMANOS – IGUALDADE RACIAL

5. IC 06/2010 Promotoria de Justiça Cível de Osasco.
Verificar a existência de condutas de racismo pela segurança de Supermercado de Osasco.

A íntegra da Portaria do IC se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Igualdade Racial > Peças > Portarias
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                    DIREITOS HUMANOS – IDOSO
6. MP, Defensoria e instituições de Guarujá firmam TAC para garantir direitos de idosos abrigados.

O Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) homologou, no final de maio, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado pela Promotoria de Justiça de Guarujá com a Defensoria Pública, com a Assistência Vicentina da Ilha de Santo Amaro e com o Lar Residencial para Idosos “Eno Gregório Antunes”, ambos de Guarujá, no litoral de São Paulo, 

Pelo acordo, as Instituições de Longa Permanência de Idosos (ILPI) assumiram, dentre outras obrigações, os compromissos de manter prontuários individuais das pessoas abrigadas e de realizar estudo social sempre que paire dúvida sobre a identidade do idoso. Desse estudo deverão constar todos os dados possíveis que permitam a identificação do idoso, tais como identificação de parentes, registros civis, criminais e até perante as Justiças Eleitoral ou Militar. Pronto o estudo, ele será encaminhado à Defensoria Pública, que, recebendo todas as provas possíveis, terá condições de, eventualmente, propor ações para que sejam confeccionadas certidões de nascimento dos idosos por ordem do Poder Judiciário.

Ainda pelo acordo, caberá às Instituições de Longa Permanência de Idosos (ILPI) realizar estudo social sempre que constatem que o idoso abrigado não recebe benefício previdenciário. Esse estudo social deverá mencionar, especialmente, se a renda familiar do idoso é inferior ou não a um quarto do salário mínimo per capita, e se é suficiente ou não para a autossubsistência do idoso. O estudo deverá, então, ser encaminhado à Defensoria Pública, subsidiando o órgão para propor ações previdenciárias para garantir benefício assistencial aos idosos abrigados. 

A celebração do TAC pôs fim ao Inquérito Civil instaurado na Promotoria de Guarujá para apurar a existência de idosos acolhidos por Instituições de Longa Permanência de Idosos (ILPI) sem qualquer identificação e sem receber benefício previdenciário (LOAS).

A investigação do MP constatou a existência de alguns idosos acolhidos que não estavam perfeitamente identificados e que não recebiam o benefício previdenciário garantido pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Mesmo assim, o acordo foi celebrado com forma de orientação das instituições para casos futuros.

“O que identificamos nas instituições, em verdade, foi a falta de orientação jurídica para as poucas situações irregulares constatadas. Havia muito boa vontade mas pouca orientação jurídica”, afirma o promotor de Justiça Eloy Ojea Gomes, responsável pela investigação. “Por isso, primeiramente, propusemos a criação de rotinas administrativas às entidades para possibilitar a reunião das provas necessárias para que as ações possam ser responsavelmente propostas. Em segundo lugar, propusemos a colaboração da Defensoria Pública para ajuizar essas ações individuais, cujos representantes compreenderam e encamparam de pronto a ideia”, acrescenta.

Com a homologação do Termo de Ajustamento de Conduta, o Ministério Público passará a fiscalizar o cumprimento do acordo, que prevê a aplicação de multa às instituições que não observarem as rotinas administrativas previstas, e a apuração da prática de crimes previstos no Estatuto do Idoso.


Fonte: MPSP Notícias de 13/06/12

A íntegra do TAC se encontra no site institucional do Ministério Público> Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Idoso > Peças > TAC.
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7. Projeto de Lei nº 360, de 2012.
Dispõe sobre a concessão de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa de estacionamento aos veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais, idosos e gestantes.
Fonte: DOE - Diário da Assembléia Legislativa
Nº 101 – DOE de 30/05/12 – p.23
A íntegra da Lei se encontra no site institucional do Ministério Público> Áreas de Atuação > Direitos Humanos > Idoso > Legislação > Estadual.
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DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

8. Portaria de IC nº 756/12 da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara D’Oeste: 

Notícia de que a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE estaria desrespeitando os critérios estabelecidos no Edital nº 01/2010, referente ao concurso público para o cargo de agente administrativo realizado, no tocante à convocação e nomeação dos candidatos portadores de deficiência, uma vez lhe foram reservadas, conforme item 4.3 do referido edital, 10% (dez por cento) do número de vagas, consignando-se, ainda, que em caso de fração, será arredondado para o número inteiro imediato.
A íntegra da portaria se encontra no site institucional do Ministério Público >Áreas de Atuação > Direitos Humanos > PC Deficiência > Acessibilidade> Peças > Portarias.
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	9. RECOMENDAÇÃO no IC 756/12 da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara D’Oeste:
RECOMENDA-SE ao Exmo. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA BÁRBARA D’OESTE que sejam adotadas medidas administrativas imediatas e eficientes, no sentido de:
Redefinir a ordem de nomeação dos candidatos portadores de deficiência

	
	a) limites delineados pela ordem jurídica e pelo edital, consubstanciados nos percentuais mínimo de 10% (Cláusula 4.3 do Edital 01/10) e máximo, de 20% (Art. 5º, § 2º, Lei nº 8.112/90);

b) Assegurar que, na hipótese de ocorrência de número fracionado na convocação, que seja efetuado o devido arrendondamento para o número inteiro imediato subsequente, observando-se, todavia, o limite máximo previsto no artigo 5º, § 2º, Lei nº 8.112/90;

A íntegra da recomendação se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > PC Deficiência > Acessibilidade > Peças > Diversos.
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	10.  Mandado de  Segurança 30.861 DF

Mandado de segurança. 2. Direito administrativo. 3. Concurso público. MPU. Candidata portadora de deficiência. Cargo de Técnico de Saúde/Consultório Dentário. 4. Reserva de vagas. Limites estabelecidos no Decreto 3.298/99 e na Lei 8.112/90. Percentual mínimo de 5% das vagas. Número fracionado. Arredondamento para primeiro número inteiro subsequente. Observância do limite máximo de 20% das vagas oferecidas. 5. Segurança concedida.

A íntegra do Acórdão se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > PC Deficiência > Acessibilidade > Julgados.
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11.  Lei  nº 15.576, de 6 de Junho de 2012.
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências.

Fonte: Diário Oficial cidade de São Paulo

Nº 107 - DOM de 07/06/12 - pág. 1
A íntegra da Lei se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > PC Deficiência > Legislação > Municipal.
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12.  Projeto de Lei nº  351, de  2012.
Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo intermunicipal.
Fonte: DOE - Diário da Assembléia Legislativa –
Nº 98 – DOE de 25/05/12 – p.14
A íntegra da Lei se encontra no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Direitos Humanos > PC Deficiência > Legislação > Estadual.
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